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Resumo: Este artigo, tendo por base uma perspectiva epistemológica, explora carac-
terísticas que o termo descentralização pode assumir quando incorporado às organi-
zações educacionais. Aborda diversas perspectivas de análise utilizadas na literatura 
sobre o tema. Apresenta uma reflexão histórica acerca da evolução da descentralização 
no contexto educacional brasileiro e procura situar esse termo no campo político e 
administrativo. O objetivo dessa exploração é fornecer elementos para entender os 
paradoxos que envolvem a descentralização no contexto educacional e evidenciar 
nuances que estão implicadas no processo.
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Abstract: This article, based on an epistemological perspective, explores key features 
that the term decentralization can take when incorporated into educational organi-
zations. With this purpose, it addresses different analytical perspectives used in the 
literature on the subject. It then presents a brief  historical account on the evolution 
of  decentralization in the Brazilian educational context. And, finally, it seeks to place 
the term in the political and administrative arena. The purpose of  this exploration 
is to provide elements that may contribute to the understanding of  the paradoxes 
involved in decentralization in the educational context and to highlighting nuances 
that are involved in the process.
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Resumen: Este artigo, con base em una perspectiva epistemológica, explora ca-
racterísticas que el término descentralización puede asumir cuando incorporado a 
las organizaciones educativas. Aborda diversas perspectivas analíticas utilizadas en 
la literatura sobre el tema. Presenta una reflexión histórica sobre la evolución de la 
descentralización en el contexto educativo brasileño y procura situar ese término en 
el campo política y administrativo. El objetivo de esa exploración es fornecer elemen-
tos para comprender las paradojas que envuelven la descentralización en el contexto 
educativo y revelar matices que están implicadas en el proceso.
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Descentralização, o conceito

A descentralização é tema de grande interesse no campo da educação. Não 
é, entretanto, um tema novo, nem desfruta de consenso acerca do seu significado, 
sequer no campo da administração ou da política de onde parte, com suas raízes. Por 
sua vez, no campo da educação, é crescente o interesse na sua abordagem, sobretudo 
a partir da Constituição de 1988, por força do reconhecimento do município como 
ente federativo e, consequentemente, dos impactos que esse reconhecimento produziu 
sobre a gestão da educação e os sistemas de ensino, como indicam muitos autores, a 
exemplo de Almeida (1995), Arretche (1996), Ataliba (1987), Casassus (1990, 1995), 
Lobo (1990), Martins (2001), Mello (1991), Motta (1990), Rodriguez (2001), Sander 
(2007), Souza e Faria (2004), Tobar (1991) e Uga (1991).

Considerando esse contexto, este ensaio pretende se constituir como uma 
contribuição ao campo; no caso específico, tem, como foco, o uso ou a construção 
de conceitos no campo da educação, levando em conta que o termo – descentrali-
zação – aqui nos chega carregado de muitos sentidos. É “comum” encontrarmos, 
no campo da educação, termos e expressões nascidos em outros campos do saber; 
se transferidos sem qualquer tratamento conceitual, certamente comprometem a 
produção de sentidos pertinentes ao campo educacional. Dessa maneira, tais trans-
ferências conceituais não contribuem para a formação da base epistemológica (em 
construção) do campo da educação, mantendo-a sempre vulnerável às fronteiras 
com outras áreas do conhecimento, especialmente quando se trata da sociologia, da 
psicologia ou da administração.

Assim, para começar, já que estamos tratando de conceitos, é importante 
que nos situemos com relação ao campo científico. Assim, ao designarmos educação, 
entramos num campo ainda em construção (ABBAGNANO, 2008; ARANHA, 2006; 
BARROSO, 1995; BIANCHETTI; MEKSENAS, 2008; DAVOK, 2007; GARCIA, 
1990 e 2002; GATTI, 2005; LIBÂNEO, 2005; LOBROT, 1976; MACHADO; 
MAIA, 2006 e 2007; PIMENTA, 2001; SANDER, 2007), tal como indaga Bernard 
Charlot (2006):

O que significa «em educação»? Será que guarda o mesmo sentido que «em 
sociologia», «em psicologia», «em filosofia», «em física»? Nesse caso, «em educação» 
remete a uma disciplina que chamaríamos educação. Ou será que significa «sobre 
educação», «acerca da educação», «a respeito da educação»? Nesse caso, «educação» 
remete-nos a um conjunto de situações, de práticas, de políticas ligadas à educação 
no sentido amplo do termo (CHARLOT, 2006, p. 7).

Questões da ordem da epistemologia e da processualidade da construção das 
disciplinas científicas são caminhos trilhados por qualquer área do saber, em diferentes 
momentos das suas histórias, seja em face dos seus objetos, dos seus métodos ou 
de ambos. O mesmo ocorre, portanto, com a educação ou com a pedagogia ou com 
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as ciências da educação, quaisquer que sejam as expressões que utilizemos. Desse 
modo, a nossa trajetória tomará a perspectiva do uso do termo descentralização, como 
anunciamos: situar a abordagem de um conceito que, oriundo de outro(s) campo(s) do 
saber, adentra o campo da educação; e, nesse campo, produz determinados efeitos 
em face dos significados que veicula.

Seguindo a perspectiva dialética, sabemos que um conceito ajuda-nos a 
pensar um objeto teórico que, por sua vez, refere-se a um fato, fenômeno ou objeto 
da realidade empírica. Não é privativo, pois, da educação, o enfrentamento com os 
conceitos. No campo científico, a proposição de um termo ou de um conceito jamais 
tem seu início numa definição; na melhor das hipóteses, uma definição é, já, uma 
interpretação. Ou seja, faz parte de um universo cultural e linguístico; é, portanto, co-
letiva, compartilhada, é uma construção humana; não é passiva nem neutra; tampouco 
pode ser tomada, simplesmente, como uma tradução teórica de um fato empírico.

Dessa forma, tal enfrentamento nos coloca muitas questões. Por exemplo: 
descentralização é um conceito? Seria possível pensá-la como um conceito? Se toma-
da, no campo da educação, como um objeto teórico, referir-se-ia a qual (is) objeto(s) 
empírico(s)? Como interpretar descentralização no campo da educação? Não é nosso 
propósito responder a todas essas questões, dadas as limitações de um artigo; mas, em 
face da importância da reflexão sobre o tema, estimamos contribuir com o processo 
de construção da base epistemológica no campo da educação.

A descentralização sob diversas perspectivas

O termo descentralização tem sido utilizado com muita frequência e em 
diversos contextos. No contexto das políticas educacionais este termo circula com 
certa fluência entre aqueles que atuam tanto na educação básica quanto no ensino 
superior dos sistemas público de ensino. Pode-se até asseverar que há uma crescente 
produção literária decorrente de estudos, pesquisas científicas e investigações empí-
ricas onde a descentralização se apresenta com significativa ênfase.

Nota-se, também, que é muito raro identificar posições contrárias quanto 
à importância de se adotar medidas de descentralização na gestão educacional. Em 
geral, quando o termo descentralização é utilizado no campo da gestão educacional 
lhe é atribuído uma condição instrumental, capaz de resolver muitos e diferentes 
problemas que afetam as instituições de ensino. Tal condição, todavia, não se apre-
senta de forma clara e precisa. Por certo, adotar medidas de descentralização pode 
representar uma estratégia capaz de resolver problemas na gestão; no entanto, não 
se pode generalizar. Em alguns casos, a centralização pode responder melhor. Sem 
sombra de dúvidas, a descentralização como processo, ou como meio, pode propor-
cionar condições favoráveis ao êxito da gestão educacional; todavia, é importante 
considerar os fatores ali implicados.
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A despeito da convergência em torno da importância da descentralização 
na gestão dos sistemas de ensino e das escolas, observa-se que, sobre este conceito, 
incide certa ambiguidade, ou mesmo imprecisão. Quanto à característica ambígua 
que envolve este termo, Souza (1997b) sublinha que a descentralização se apresenta 
como um conceito vago e polissêmico, por essa razão pode ser interpretado e utili-
zado de maneiras distintas.

No campo da gestão educacional, por exemplo, os termos descentralização 
e democratização são utilizados, algumas vezes, de forma tão imbricada que não 
parece haver qualquer singularidade conceitual entre ambos. Situação semelhante 
ocorre também quando se estabelecem relações de causa e efeito entre descentrali-
zação e autonomia da gestão educacional, como se o segundo fosse consequência 
indispensável do primeiro. O fato é que a descentralização assimila vários sentidos, 
especialmente quando se apresenta no campo da gestão educacional.

A literatura relativa ao assunto tem se ampliado e fornecido importantes 
reflexões para se obter um melhor entendimento sobre as concepções teóricas que 
envolvem esse conceito. Ali se pode identificar que, geralmente, as medidas de descen-
tralização se originam e se desenvolvem em estruturas organizacionais centralizadas. 
Isto é, a descentralização ganha sentido quando uma estrutura centralizada utiliza 
processos de transferência de poder. A partir dessa linha de raciocínio é possível 
considerar que há uma estreita relação de convívio, ou interface, entre centralização 
e descentralização. Tentar entender ou definir o termo descentralização como um 
conceito oposto ou antitético à centralização pode incorrer numa tentativa enviesada, 
ou mesmo limitada.

Nessa linha de compreensão, Roversi-Monaco (1995) considera que cen-
tralização e descentralização são conceitos tão associados que só podem ser ex-
plorados integralmente no plano teórico. Considera ainda que a centralização e a 
descentralização se apresentam em estado imperfeito por não encontrar um sistema 
político-administrativo que esteja orientado estritamente por um ou outro conceito. 
A perspectiva apresentada pelo autor indica que esses conceitos podem e devem ser 
analisados e percebidos como complementares; ou seja, em uma estrutura organi-
zacional descentralizada, portanto, é possível encontrar elementos de centralização 
e vice-versa.

Essa correlação entre centralização e descentralização promove certa con-
fusão quando se pretende determinar se uma organização é ou não descentralizada, 
considerando apenas este ou aquele conceito. A descentralização, portanto, possui 
uma dinâmica que lhe confere uma condição de assumir estados variados. Tal di-
nâmica lhe permite mover-se numa escala contínua cujos extremos resistem a uma 
definição precisa (VIEIRA, 1971).

A despeito de se reconhecer certa imprecisão acerca do conceito de descen-
tralização, em linhas gerais pode-se considerar que esse termo se caracteriza como 
um processo que confere às estruturas político-administrativas locais, autoridade 
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para a formulação e decisão acerca de suas políticas e necessidades de natureza lo-
cais. A descentralização assume, a partir desse ponto de vista, uma característica de 
transferência de atribuições, o que implica em certo grau de poder para as estruturas 
locais. Nessa linha de visão, Arretche (1999) considera que a descentralização pode 
significar genericamente a institucionalização, no plano local, de condições técnicas 
para a implementação de tarefas de gestão de políticas sociais.

Estudos desenvolvidos por Mintzberg (1995) acerca das organizações 
mostram a descentralização como a transferência de poder para tomar decisões no 
âmbito dessas organizações. A perspectiva utilizada pelo autor pressupõe que o po-
der para tomar decisões se estabelece de maneira relacional, ou seja, entre os níveis 
hierárquicos de uma organização, onde estão implicados órgãos, setores e pessoas. 
Mintzberg (1995) considera que a dificuldade em definir o conceito de descentrali-
zação consiste no fato de não haver um termo que defina precisamente o fenômeno 
da relação, distribuição e transferência de poder no âmbito das organizações. Frente 
a tal imprecisão, o autor compara, em certa medida, a definição desse termo a uma 
caixa preta, como forma de demonstrar o grau de complexidade que o envolve.

Parece, portanto, residir na descentralização, especialmente sob a perspectiva 
da transferência de poder para tomar decisões, um processo complexo, na medida em 
que estão implicadas distintas relações de poder. De um lado, por exemplo, se situam 
as estruturas centrais que desfrutam da prerrogativa de utilizar o poder para tomar 
decisões sobre os principais assuntos. De outro, estão aquelas que almejam ampliar, 
ou obter poderes, para responder às necessidades locais e prementes de gestão. Essa 
relação parece ensejar conflitos e tensões, notadamente quando se trata de estruturas 
organizacionais públicas, onde os níveis de hierarquia apresentam-se mais difusos.

Com efeito, a descentralização pode estar condicionada ao seu próprio en-
torno, na medida em que as relações pessoais e as influências de grupos de pressão 
são colocadas como fatores que podem dificultar, ou mesmo facilitar, a tomada de 
decisão no nível local (BENÍTEZ, 1993). Isso pode indicar que a opção por se adotar 
a descentralização como uma forma de prover a tomada de decisão no nível local 
de uma organização não representa, efetivamente, que as pessoas ou grupos estão 
preparados ou receptivos para acolhê-la.

Pelo visto, a descentralização se situa num campo de análise nebuloso pela 
condição imprecisa de definição. Mintzberg observa que centralização e descentra-
lização “representam um dos mais confusos tópicos da administração”, e que estes 
termos “têm sido utilizados em tão diferentes maneiras”, que terminam por perder 
um sentido útil (MINTZBERG, 1995, p. 102).

Variação da descentralização: formas ou tipos

É possível encontrar diferentes perspectivas sobre o uso do termo descen-
tralização. Descreveremos, a seguir, algumas formas ou tipos de descentralização 
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a partir da literatura relativa à educação. Ressaltamos, todavia, que pode haver 
possíveis controvérsias acerca das diversas perspectivas encontradas e utilizadas 
pelos autores.

Nos estudos desenvolvidos por Pérez (1994) sobre o processo de descen-
tralização da educação na América Latina, por exemplo, este autor recorre ao aporte 
tipológico utilizado por Rondinelli, Nellis e Cheema (1993) para caracterizar algumas 
formas que este termo pode assumir. Pérez (1994) considera que atualmente há qua-
tro tipos de descentralização na América Latina e Caribe, as quais se caracterizam 
como: desconcentração, delegação, devolução e privatização. Alguns desses tipos de descen-
tralização são também encontrados em estudos sobre a educação na América Latina 
desenvolvidos por Hanson (1997), Winkler e Gershberg (2000). Utilizando-se da 
mesma tipologia, encontram-se os estudos desenvolvidos por Pelletier (2001) sobre 
descentralização do sistema escolar do Quebec.

De acordo com Pérez (1994), a desconcentração se caracteriza pela transferência 
ou delegação de autoridade, ou ainda, de competências de ação do governo central 
para as regiões e localidades. Embora o sentido de transferência ou delegação de 
autoridade seja claro, o autor sublinha que o controle se mantém no governo central 
e, portanto, não implica que as localidades passem a desfrutar amplos poderes em 
razão deste se manter adstrito ao governo central. Outro autor (HANSON, 1997), por 
exemplo, considera que a desconcentração não representa a transferência de poder, mas 
apenas de tarefas e trabalho. Embora não explicite, Hanson (1997) leva a entender que 
o controle do poder neste caso também se mantém no âmbito do governo central.

Ao analisar a associação entre descentralização e desconcentração no contex-
to canadense, Pelletier (2001) observa que a desconcentração se caracteriza, sobretudo, 
por uma descentralização apenas das operações administrativas. A desconcentração, 
na visão de Pelletier, visa facilitar as ações locais ou regionais mantendo, todavia, o 
poder no âmbito da administração central. Esse tipo de característica não parece ser 
muito diferente daquele que ocorre na América Latina.

A delegação é outro tipo de descentralização que, segundo Pérez (1994) 
consiste na passagem de algumas responsabilidades relativas à educação para um 
agente paraestatal.52 Essas responsabilidades, todavia, são controladas e reguladas 
pelo governo central. O autor acrescenta que a delegação não representa a trans-
ferência de poder nem de autoridade real. Representa apenas um tipo de descen-
tralização que se expressa como retórica. Na visão de Hanson (1997), a delegação 
pressupõe a transferência de autoridade para a tomada de decisão na cadeia da 
hierarquia, embora a autoridade se mantenha sobre o controle da unidade que a 
delegou. Ressalta, todavia, que a transferência de autoridade pode ser retirada pela 
unidade que a delegou.

52 No contexto brasileiro, um agente paraestatal representa pessoa ou entidade que, mesmo 
não integrando a administração do Estado, colabora com essa administração. 
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De acordo com Pelletier (2001), a delegação pode se caracterizar como uma 
descentralização funcional, ou seja, ocorre quando algumas funções são confiadas 
aos órgãos e setores locais conferindo alguma margem de autonomia, bem como 
de competência e responsabilidade. O autor salienta que a delegação pode ampliar 
a margem de decisão dos organismos locais, mas não significa que estes terão auto-
nomia governamental.

Um terceiro tipo de descentralização, denominado devolução, se caracteriza 
pelo fortalecimento e autonomia dos governos regionais e locais que não requer o 
controle direto do governo central (PÉREZ, 1994). Nesse tipo de descentralização, 
Pérez (1994) ressalta que os governos locais passam a se responsabilizar por prestar 
os serviços educacionais, tais como: levantar fundos, recursos físicos, humanos e 
pedagógicos necessários às demandas educacionais. Na mesma linha de interpretação, 
Hanson (1997) considera, também, que a devolução se caracteriza pela transferência 
de autoridade, isto é, confere poderes às unidades para poder agir com alto grau de 
independência.

Por fim, Pérez apresenta a privatização como um tipo de descentralização 
polêmica na América Latina. A privatização, na perspectiva dos autores (PÉREZ, 
1994; HANSON, 1997), se caracteriza pela progressiva transferência de controle 
governamental da educação, convertendo as escolas públicas em escolas privadas.

O processo de descentralização  
no interior das organizações

Observamos, até aqui, que a descentralização pode assumir diferentes tipos 
quando analisada a partir da relação entre as diversas estruturas governamentais. De 
outra parte, existem outras formas de caracterizar a descentralização quando esta 
ocorre no interior das organizações. Isto é, quando o poder formal é disperso para 
os níveis mais baixos da hierarquia da organização, a descentralização pode ser carac-
terizada como vertical. (MINTZBERG, 1995). Para estabelecer uma caracterização 
para esse tipo de descentralização, Mintzberg (1995) concentra sua análise sobre a 
transferência do poder formal para setores que se situam abaixo da linha de autoridade 
no âmbito da organização. Se proceder a uma transposição da perspectiva utilizada 
por Mintzberg para o contexto das organizações educacionais, pode-se considerar 
que a descentralização vertical ocorre quando o poder originalmente centrado no 
gabinete de um secretário de educação é transferido para setores intermediários que 
compõem a estrutura de uma secretaria de educação.

De acordo com Mintzberg (1995), a descentralização vertical pode ainda 
ser caracterizada como seletiva, isto é, quando o “poder sobre os diversos tipos de 
decisões permanece em diferentes locais da organização”. De outra parte, o autor 
apresenta a descentralização vertical paralela, ou seja, aquela que ocorre quando há 
transferência de “poder para muitas espécies de decisões no mesmo local.” O autor 
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adverte que, no primeiro caso, há uma ênfase na interdependência de decisões, en-
quanto que, no segundo caso, as diferentes decisões estarão centradas em um único 
nível da hierarquia. Por fim, o autor apresenta a descentralização horizontal, cuja 
característica se exprime pela transferência de poder para fora da linha hierárquica 
da organização. Nesse tipo de descentralização, o poder pode fluir para as pessoas 
que não são necessariamente administradores (MINTZBEG, 1995, p. 106).

Como se pode observar a descentralização pode assumir diversas caracte-
rísticas. É possível fazer algumas ilações e transpor para o campo da educação; no 
entanto, é importante destacar que é um termo difícil de precisar. Por essa razão, 
certamente, gerou tantas controvérsias na história da educação brasileira.

A descentralização educacional no Brasil  
sob o ponto de vista histórico

Muitos fatores podem interferir na compreensão e no processo de descentra-
lização. O regime político de governo e as formas de administração das instituições 
públicas de um país, por exemplo, podem fornecer elementos para melhor entender 
os processos de descentralização. A identificação de fatores relacionados à descen-
tralização se constitui também num importante elemento de análise para entender 
as características que este termo vem assumindo no atual contexto da gestão das 
organizações públicas.

O Brasil, por exemplo, um país que carrega traços históricos da colonização 
ibérica e da política que a sucedeu, preserva aspectos da formação histórica que, em 
certa medida, seguem influenciando as políticas e a administração das estruturas 
organizacionais. Considerando essa perspectiva, Vieira (2001) menciona que o Brasil 
herdou uma tradição administrativa de natureza centralizadora.

A razão da centralização administrativa burocrática, segundo Pereira (1996), 
deve-se à necessidade de o Brasil enfrentar o nepotismo, a corrupção, o empreguismo 
e, especialmente, estabelecer uma distinção entre a coisa pública e o patrimônio pri-
vado. Por certo, o autor se refere à condução da coisa pública como algo de natureza 
pessoal ou privada, aquilo que se pode caracterizar como administração patrimonia-
lista.53 A intenção de se adotar a administração pública burocrática surge a partir da 
necessidade de enfrentar esse tipo comportamento e promover a separação entre o 
político e o administrativo.De acordo com Vieira (2001), a tradição administrativa 
centralizadora, presente no Brasil, por certo influenciou diversas estruturas organiza-
cionais, incluindo as estruturas administrativas dos sistemas educacionais, chegando 
até o interior das escolas. As formas de manifestação dessa tradição centralizadora 
se expressam desde o controle burocrático das relações de ensino e aprendizagem, 

53 Expressão utilizada na obra Os donos do poder (FAORO, 1989), para caracterizar a falta de 
distinção entre os limites da ação privada sobre a coisa pública.
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até os mecanismos de centralização exercidos pelos órgãos centrais da administração 
dos sistemas sobre as escolas.

A partir do ponto de vista dos autores (VIEIRA, 2001; PEREIRA, 1996), 
pode-se inferir que as organizações educacionais assimilaram valores oriundos dessa 
tradição administrativa, constituindo-se, em sua origem, como organizações com 
características marcadamente centralizadoras. A situação descrita acima não deixou 
de criar um atraso na implantação de estruturas que permitam a adoção de medidas 
de descentralização e proporcionem às escolas maior grau de autonomia de maneira 
que possam responder aos problemas que afetam seu cotidiano.

Com efeito, as reflexões em torno da descentralização na educação começam 
a se estabelecer historicamente a partir da estruturação geopolítica do estado brasi-
leiro. Isso ocorre em período remoto, quando entram em cena questões e conflitos 
acerca da definição política das relações de poder entre a metrópole e as províncias. 
Menezes (1999), por exemplo, considera que a descentralização na educação ocorre 
a partir do Ato Adicional de 1834, quando foi atribuído às províncias brasileiras o 
poder de criar escolas primárias em sua jurisdição.

Ideias e aspirações acerca da relação entre descentralização e educação 
tornam-se mais fecundas e evidentes a partir da proclamação da República Federativa 
do Brasil. O novo regime ensejou novas formas de relação entre o poder central e as 
unidades da federação. A educação incluía-se nesse contexto ante a necessidade de 
rever a maneira pela qual se organizariam as escolas locais. É possível inferir, consi-
derando o contexto da época, que o sentido da descentralização já se fazia presente 
na Constituição Federativa do Brasil de 1891, quando esta estabeleceu a prerrogativa 
para que estados da federação pudessem criar e prover suas instituições de ensino.

Alguns estudos indicam, todavia, que o sentido da descentralização na edu-
cação se vincula e se corporifica ao regime federativo na Constituição Federativa do 
Brasil de 1934. Nesta Carta ficam explicitadas as competências da União, e a transfe-
rência de responsabilidades para estados e, subjacente, aos municípios, em matéria de 
educação. Criam-se, também, mecanismos como plano nacional, conselho nacional, 
que supostamente poderiam constituir o pretenso cenário da descentralização edu-
cacional. A referida Constituição teve vida curta ante a mudança de regime político.

O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, lançado em 1932, por 
exemplo, se constitui num documento de referência para análise das concepções 
acerca da relação educação e descentralização. O Manifesto é reconhecido por 
muitos educadores da atualidade por conter ideias avançadas e por apresentar su-
gestões inovadoras no que tange à educação. Neste documento, a descentralização 
educacional se apresenta associada à doutrina federativa de organização do estado 
brasileiro e colocada como um pressuposto para promover a adaptação das escolas 
aos interesses e às exigências regionais.

A descentralização, como pressuposto para a promoção da educação local, 
ocupa especial destaque na obra de Anísio Teixeira. Em meio às suas ideias sobre 



594   RBPAE – v.26, n.3, p. 585-602, set./dez. 2010

a organização da educação no Brasil, sobretudo nas décadas de 1940 e 1950, a 
descentralização representa um mecanismo indispensável às mudanças educacionais 
por ele pretendidas. Para Anísio Teixeira (1996), a descentralização na educação 
representava uma contingência da extensão territorial e do regime federativo. Em 
suas concepções sobre uma possível reforma da educação, identifica na descentra-
lização uma via pela qual os municípios poderiam criar sistemas locais de educação 
e órgãos próprios de gestão. Tal condição, segundo o autor, permitiria aos muni-
cípios enfrentarem as dificuldades geradas por modelos de educação definidos a 
partir de único centro.

Ressalta-se, todavia, que a perspectiva utilizada por Anísio Teixeira se vincula 
a uma concepção vigente àquele contexto histórico. Isto é, a descentralização na 
educação se apresentava quase que circunscritamente voltada para a relação entre as 
unidades da federação. Em linhas gerais, a descentralização representava a transferên-
cia de poderes do governo federal para as unidades da federação. A defesa das ideias 
acerca da descentralização, portanto, era colocada como contraponto a qualquer tipo 
de regime que pressupunha considerável centralização de poder no governo federal.

De acordo com Anísio Teixeira (1996), a centralização se constituía razão 
para o isolamento e o insucesso das escolas públicas. O autor considerava, ainda, que 
a centralização contrariava a natureza dos serviços educacionais na medida em que 
esses serviços representavam interesse geral de toda sociedade e, portanto, necessi-
tavam do acompanhamento direto e constante da sociedade e da comunidade local. 
De outra parte, Anísio Teixeira (1996) apresentava a descentralização educacional 
como uma forma de superação desse isolamento.

A despeito de requerer maior aprofundamento, essa breve abordagem his-
tórica permite observar que a relação entre a formação política e administrativa do 
Estado brasileiro influenciou a estruturação da educação sob a qual se configuraram 
os sistemas de ensino. Sistemas cujo poder formal para tomar decisões, em geral, se 
constituíram de forma centralizada no Ministério da Educação e nas secretarias de 
educação. Desta maneira, a tradição histórica de organização política e administrativa 
dos sistemas educacionais brasileiros pode se constituir um dos problemas para a 
adoção de medidas de descentralização que ora se desenvolve no país.

O novo contexto da descentralização educacional

A concepção de descentralização na educação associada à relação entre 
governo central e governos locais, ou entre governo federal e unidades da federa-
ção, predominou até final da década de 1980. Neste período, a descentralização e a 
democratização da educação foram enaltecidas especialmente pelas representações 
sindicais de educadores e por vários setores políticos da sociedade brasileira. Ademais, 
essa década teve uma representação histórica significativa em razão da ascensão dos 
movimentos sociais e da redemocratização do regime político do país.
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A Constituição Federal de 1988, símbolo desse período, selou algumas ques-
tões sobre o papel das unidades da federação – União, Distrito Federal, estados e 
municípios – em matéria de educação. Para alguns autores (BOAVENTURA, 1996; 
ROMÃO, 1993; BORDIGNON; GRACINDO, 2000), as novas atribuições confe-
ridas aos municípios pela Constituição inauguram um novo cenário em termos de 
descentralização no contexto das relações entre as esferas de governo.

O sentido até então atribuído à descentralização na educação adquiriu cono-
tações mais complexas em meio a uma conjunção de fatores desencadeados na década 
de 1990. Esses fatores estão relacionados ao contexto internacional quando países 
da América do Norte e Europa difundiram e disseminaram suas experiências com as 
reformas educacionais. Tais reformas destinaram-se sobremaneira ao fortalecimento 
das unidades escolares a partir da introdução de mecanismos de descentralização.

De acordo com Barroso (2002) as reformas – self-management school, school-based 
management, chater school – evoluíram na década de 1990 e integraram um processo mais 
amplo de descentralização a partir da transferência de poderes e de recursos para as 
escolas. As reformas educacionais no âmbito internacional e brasileiro integram um 
contexto político em que se pretende alinhar a educação às demandas decorrentes 
das novas relações econômicas mundiais e as rápidas transformações tecnológicas.

Análise desenvolvida por Castro e Carnoy (1996) sobre o processo de des-
centralização no contexto das reformas educacionais na América Latina e, particular-
mente no Brasil, indicam que houve duas gerações de medidas de descentralização. 
A primeira distingue-se pela transferência do poder de decisão centrada no governo 
federal para estados e municípios, processo que ocorreu notadamente na década de 
1980. A partir da década de 1990 ocorre nova geração de medidas de descentrali-
zação cujo foco volta-se para a delegação de poderes para as escolas. É importante 
sublinhar que as duas gerações de medidas se desenvolvem num processo contínuo 
onde a primeira e a segunda passam a coexistir simultaneamente.

Os estudos desenvolvidos por Winkler e Gershberg (2000) sobre o mesmo 
processo, também, caracterizam a descentralização na educação em dois tipos simi-
lares aos apresentados anteriormente. Esses autores, no entanto, distinguem que as 
medidas de descentralização do governo federal para outros níveis locais de governo 
assumem objetivos diferentes daqueles que se destinam a promover a delegação de 
poderes para as escolas. Enquanto a descentralização por transferência no âmbito 
dos governos justifica-se por causas diversas, a descentralização por delegação para as 
escolas tem como objetivo central melhorar o desempenho das unidades de ensino.

No caso do Brasil, a descentralização ganha nova conotação ao ser incorpo-
rada ao contexto das reformas educacionais. Passa, portanto, a ser considerada como 
um meio para atingir maior eficiência e eficácia, a partir da implantação de alguns 
programas, tais como: o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), vol-
tado para a transferência de recursos financeiros do governo federal para o Distrito 
Federal, estados e municípios, a fim de adquirir alimentos destinados à merenda 
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escolar; o Programa Nacional de Livros Didáticos (PNLD), que se destina a fornecer 
gratuitamente livros didáticos e dicionários de língua para alunos e professores de 
escolas públicas; o Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), que, em linhas 
gerais, destina-se à transferência de recursos financeiros direto para as escolas. Nesse 
contexto consta ainda a implantação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), atualmente 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos 
Profissionais da Educação (FUNDEB). No caso desse último, sua finalidade é pro-
mover o financiamento da educação básica pública, abrangendo, além do ensino 
fundamental, a educação infantil e o ensino médio, bem como a modalidade de 
educação de jovens e adultos.

A quase totalidade dessas medidas ensejou a criação de órgãos de acom-
panhamento e controle que requerem participação social. A institucionalização de 
novos órgãos e setores no âmbito dos sistemas de ensino e das unidades escolares 
redesenhou a estrutura organizacional da educação. Tal situação ensejou a necessidade 
de repensar e redefinir novas formas de relação entre os órgãos centrais da educa-
ção e as unidades de ensino. Com efeito, a descentralização passou a se constituir 
como uma das principais estratégias das reformas educacionais e uma condição para 
promover mudanças na gestão dos órgãos que compõem os sistemas de ensino – 
notadamente, as escolas.

A descentralização sob o ponto vista  
político e administrativo

Em linhas gerais, o conceito de descentralização é frequentemente utili-
zado no campo das ciências políticas e da administração. Isso significa que não há 
incompatibilidade entre os dois campos quando se utiliza esse conceito, embora seja 
enfaticamente explorado no campo da administração. Nesse sentido, é importante 
sublinhar que existem muitas razões que conduzem ao caminho da descentralização. 
De acordo com Winkler (1991), essas razões se manifestam de forma explícita no 
campo político e se expressam implicitamente em ações administrativas. No setor 
educacional, por exemplo, Winkler (1991) considera que os argumentos em favor da 
descentralização podem ser agrupados em três categorias: i) financiamento, ii) efici-
ência e eficácia e iii) redistribuição do poder político. Em geral, pode-se compreender 
que o financiamento transita entre um e outro campo, enquanto a eficiência e eficácia 
se situam no campo administrativo e a redistribuição do poder no campo político.

Do ponto de vista administrativo, o sentido de eficiência, eficácia e produ-
tividade estão envoltos na relação entre custo e resultados. Geralmente são termos 
que se apresentam associado à produção de melhores resultados por parte de uma 
organização. Brown (1990) observa que, no caso da educação, a adoção de medi-
das de descentralização pode ser motivada pela redução dos custos e pela busca 
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de melhores resultados. Nesse caso a produtividade sugere a eficiência no uso dos 
recursos destinados à educação e o fornecimento de um nível maior de equidade 
para os estudantes.

De acordo com Winkler (1991), a estabilidade na transferência de recursos 
financeiros se constitui, atualmente, em fator de consolidação das medidas de descen-
tralização. De outra parte, o autor assevera que quando os recursos financeiros estão 
subordinados às variações e instabilidades políticas que afetam sua transferência, o 
processo de descentralização pode ser prejudicado. Assim, torna-se indispensável para 
a consecução da descentralização que ocorra a transferência de recursos financeiros 
para as organizações locais da educação.

Se de um lado ocorre a transferência de recursos financeiros, de outro é 
importante que haja a prestação de contas. Desta forma, transferência e prestação 
de contas se apresentam estreitamente associados. Essa combinação, todavia, apre-
senta alguns problemas. Brown (1990), por exemplo, apresenta críticas ao tipo de 
prestação de contas que tradicionalmente ocorre na educação. Menciona o autor 
que prestação de contas vem seguindo um modelo burocrático, limitado às relações 
entre os níveis da hierarquia. De acordo com Brown (1990), existem outras formas 
de prestação de contas, como por exemplo, a prestação de contas horizontal, cuja 
finalidade destina-se às comunidades locais, aos pais, estudantes, e não exclusivamente 
aos órgãos centrais da administração.

A prestação de contas de forma horizontal apresenta-se mais compatível com 
a descentralização, enquanto que a prestação de contas vertical sugere um controle 
centralizado. Brown (1990) considera que a transferência de recursos dos órgãos 
centrais da educação para as escolas pode estimular novas formas de se pensar a 
participação dos sujeitos na prestação de contas, na medida em que tal transferência 
pode vir acompanhada de maior grau de responsabilidade. De outra parte, eventu-
ais restrições ao acompanhamento e controle dos recursos por parte dos sujeitos 
que atuam na escola podem inibir as iniciativas destinadas a aumentar o nível de 
participação. O recurso financeiro, sublinha Brown (1990), está propenso a uma 
utilização mais eficiente e de maneira mais apropriada quando ocorre no contexto 
da descentralização.

Os argumentos que sustentam a descentralização no campo político tam-
bém se justificam pela necessidade de promover maior participação das pessoas nos 
processos de gestão. Esses argumentos podem se apresentar associados à intenção 
de promover maior distribuição do poder de decisão entre esses atores. No entanto, 
alguns atributos são requeridos quando se estabelece a descentralização na perspectiva 
da participação dos atores. A assunção de maior grau de poder para tomar decisões 
requer, dos sujeitos, maior nível de preparo técnico, bem como de responsabilidade, 
liderança e criatividade para lidar com novas exigências e atuar no nível da decisão.

No caso da descentralização na perspectiva da participação, para Winkler 
(1991) a escassez de conhecimentos e habilidades dos atores pode representar um 
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obstáculo para viabilizar o processo de descentralização. Algumas decisões deman-
dam um conhecimento técnico especializado, razão pela qual os papéis e atributos 
requerem que sejam bem definidos e estabelecidos. Parece, portanto, não haver 
dúvidas sobre a necessidade de assegurar aos atores, mecanismos de qualificação e 
aperfeiçoamento como via de alcançar a eficácia dos processos de descentralização.

Em linhas gerais, é possível considerar que a descentralização, quando assume 
a intenção política, se processa com a finalidade maior de promover a democratização. 
Tal processo, entretanto, requer estímulo para um maior grau de participação dos sujei-
tos na gestão da educação, enquanto que, no campo administrativo, a descentralização 
pode assumir finalidades técnicas de eficiência e eficácia dos processos de gestão.

Considerações finais

A partir das reflexões apresentadas, pode-se considerar que, embora incidam 
diversas perspectivas de análise sobre o termo descentralização, há certa convergência 
quando se refere à estreita relação que esse termo mantém com a transferência de 
poder para tomar decisões. Parece haver consenso quando, em linhas gerais, se trata 
de caracterizar a descentralização a partir da transferência de poder e da distribuição 
de atribuições e responsabilidades, do nível central para os níveis intermediários e 
periféricos de uma estrutura de governo e organizacional. Esse panorama permite 
compreender como os significados atribuídos à descentralização se inserem no cam-
po educacional, quais aspectos migram com maior ênfase, quais são descartados no 
próprio movimento da transferência conceitual, etc. Isto facilita a compreensão dos 
processos de gestão da educação e da gestão escolar, especialmente, com relação ao 
discernimento das várias modalidades de transferência de poder e de distribuição 
de atribuições e responsabilidades. Dele podem ser extraídos delineamentos capazes 
de orientar entendimentos sobre a complexidade das organizações educacionais ou 
escolares, a conformação dos seus sistemas de ensino ou a distribuição de compe-
tências entre os entes federados (União, estado e município). Mas a questão não se 
encerra aí; afinal, se detida nesse estágio, esse mesmo panorama também expõe o 
campo da educação nas suas fronteiras com outras áreas do saber.

Estamos, pois, diante do desafio colocado por Gatti: “[...] a própria com-
preensão da educação como propósito social e seu estatuto institucional requerem 
interrogações que transcendem sua modelagem por teorias ou filosofias que narram 
um real cada vez menos real” (GATTI, 2005, p. 607).

Do ponto de vista epistemológico, diríamos tratar-se, ainda, de um momento 
pré-paradigmático, o qual assinala que o campo da educação encontra-se em cons-
trução; nele se anuncia possibilidades quanto à formulação de uma representação 
intelectual – do termo descentralização – no âmbito do próprio campo educacional, 
como a designar que os significados até então acolhidos não constituem, todavia, 
conceitos.
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A descentralização não se processa de uma única maneira, uniformemente. 
Os processos de descentralização se desenvolvem em contextos organizacionais 
complexos e, por essa razão, passíveis de sofrer influências de múltiplos fatores. 
Desta forma, é importante considerar, na execução ou análise dos processos de des-
centralização, variáveis que podem ali estar implicadas; isto é, variáveis de natureza 
histórica, política, econômica, social, etc. No âmbito da educação, o campo ainda 
está aberto a análises mais aprofundadas.

Por essas razões, o processo de construção da educação ou da pedagogia ou 
das ciências da educação, como área do saber, precisa prosseguir. Ao indagarmos se 
a descentralização pode ser assumida como um conceito, no campo da educação, 
estamos, na verdade, explicitando a importância de construção da base epistemológica 
no campo da educação.
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